
 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 577.064 - SP (2014/0227310-0)
  

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : MARILENE TRIGOLO DOS REIS 
ADVOGADOS : ANA CLAUDIA DE MORAES BARDELLA E OUTRO(S)
  EDSON RICARDO PONTES 
  MARÍLIA ZUCCARI BISSACOT 
AGRAVADO : INSS INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL  
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF 

EMENTA
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL. CRITÉRIO DE 
HIPOSSUFICIÊNCIA. DEMONSTRAÇÃO DE CONDIÇÕES PARA 
PROVER O PRÓPRIO SUSTENTO. REEXAME DE PROVAS. ÓBICE. 
SÚMULA 7 DO STJ. 
1. No presente caso, não fora demonstrada a ausência de condições de prover o 
seu próprio sustento ou tê-lo provido pela sua família. O estudo social realizado 
em 17 de dezembro de 2009 (fls. 123-125, e-STJ) informou ser o núcleo familiar 
composto pela autora e seu esposo, os quais residem em imóvel próprio 
financiado, de alvenaria, com um quarto, sala, cozinha e banheiro.
2. Ao avaliar o requisito de hipossuficiência, o órgão jurisdicional não deve 
limitar-se à análise isolada do cálculo da renda per capita, visto ser este apenas 
um requisito objetivo da condição de miserabilidade.
3. No caso dos autos, o Magistrado se baseou em outros elementos de provas, 
além do cálculo da renda per capita, como o estudo social realizado em 17 de 
dezembro de 2009. Portanto, rever o entendimento do Tribunal local, para analisar 
o conteúdo fático-probatório apresentado nos autos, encontraria óbice na Súmula 
7/STJ. 
4. Agravo Regimental não provido.

ACÓRDÃO
Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 

acordam os Ministros da SEGUNDA Turma do Superior Tribunal de Justiça: "A Turma, por 
unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto do(a) Sr(a). 
Ministro(a)-Relator(a)." Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro Campbell Marques 
(Presidente), Assusete Magalhães e Humberto Martins votaram com o Sr. Ministro Relator.

Brasília, 09 de dezembro de 2014(data do julgamento).

MINISTRO HERMAN BENJAMIN  
Relator
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RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : MARILENE TRIGOLO DOS REIS 
ADVOGADOS : ANA CLAUDIA DE MORAES BARDELLA E OUTRO(S)
  EDSON RICARDO PONTES 
  MARÍLIA ZUCCARI BISSACOT 
AGRAVADO : INSS INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL  
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Cuida-se 

de Agravo Regimental interposto contra decisão que negou seguimento ao recurso.

A parte agravante aduz que o magistrado pode aferir por outros critérios a 

miserabilidade prevista na Lei 9.742/1993 (fl. 430, e-STJ).

Por último pleiteia a reconsideração do decisum agravado ou a submissão do 

recurso à Turma.  

É o relatório.
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 577.064 - SP (2014/0227310-0)
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Os autos 

foram recebidos neste Gabinete em 13.11.2014.

A irresignação não merece prosperar.

Do acórdão impugnado extraio os seguintes excertos (fl. 293, e-STJ):

No presente caso, não fora demonstrada a ausência ae condições 
de prover o seu próprio sustento ou tê-lo provido pela sua família. O estudo social 
realizado em 17 de dezembro de 2009 (fls. 123/125) informou ser o núcleo 
familiar composto pela autora e seu esposo, os quais residem em imóvel próprio 
financiado, de alvenaria, com um quarto, sala, cozinha e banheiro.

A renda familiar deriva da aposentadoria do marido da postulante, 
no valor de R$465,00.

Entretanto, o extrato do Sistema Plenus de fl. 157 revela que o Sr. 
José Carlos Barreto dos Reis, cônjuge da demandante, percebia aposentadoria 
por invalidez, em julho de 2010, no importe de R$872,40, equivalente a 1,71 
salários mínimos, à época.

Dessa forma, mesmo considerados os gastos com o financiamento 
do imóvel (R$115,00), à míngua de elementos que demonstrem a suposta 
hipossuficiência econômica, entendo que a condição socioeconômica descrita 
mostra-se incompatível com a concessão do benefício pleiteado.

Cumpre ressaltar que o benefício em questão possui caráter 
nitidamente assistencial, devendo ser destinado somente àqueles que realmente 
necessitam dele, não podendo servir para proporcionar maior conforto e nem de 
complemento da renda familiar.

Ao avaliar o requisito de hipossuficiência, o órgão jurisdicional não deve 
limitar-se à análise isolada do cálculo da renda per capita, visto ser este apenas um requisito 
objetivo da condição de miserabilidade. Em consonância com a interpretação da norma, faz-se 
necessário mencionar o seguinte entendimento:

RECURSO ESPECIAL REPETITIVO. ART. 105, III, ALÍNEA 
C DA CF. DIREITO PREVIDENCIÁRIO. BENEFÍCIO ASSISTENCIAL. 
POSSIBILIDADE DE DEMONSTRAÇÃO DA CONDIÇÃO DE 
MISERABILIDADE DO BENEFICIÁRIO POR OUTROS MEIOS DE 
PROVA, QUANDO A RENDA PER CAPITA DO NÚCLEO FAMILIAR 
FOR SUPERIOR A 1/4 DO SALÁRIO MÍNIMO. RECURSO ESPECIAL 
PROVIDO. 

1. A CF/88 prevê em seu art. 203, caput e inciso V a garantia de 
um salário mínimo de benefício mensal, independente de contribuição à 
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Seguridade Social, à pessoa portadora de deficiência e ao idoso que comprovem 
não possuir meios de prover à própria manutenção ou de tê-la provida por sua 
família, conforme dispuser a lei. 

2. Regulamentando o comando constitucional, a Lei 8.742/93, 
alterada pela Lei 9.720/98, dispõe que será devida a concessão de benefício 
assistencial aos idosos e às pessoas portadoras de deficiência que não possuam 
meios de prover à própria manutenção, ou cuja família possua renda mensal per 
capita inferior a 1/4 (um quarto) do salário mínimo. 

3. O egrégio Supremo Tribunal Federal, já declarou, por maioria de 
votos, a constitucionalidade dessa limitação legal relativa ao requisito econômico, 
no julgamento da ADI 1.232/DF (Rel. para o acórdão Min. NELSON JOBIM, 
DJU 1.6.2001).

4. Entretanto, diante do compromisso constitucional com a 
dignidade da pessoa humana, especialmente no que se refere à garantia das 
condições básicas de subsistência física, esse dispositivo deve ser interpretado de 
modo a amparar irrestritamente ao cidadão social e economicamente vulnerável.

5. A limitação do valor da renda per capita familiar não deve ser 
considerada a única forma de se comprovar que a pessoa não possui outros meios 
para prover a própria manutenção ou de tê-la provida por sua família, pois é 
apenas um elemento objetivo para se aferir a necessidade, ou seja, presume-se 
absolutamente a miserabilidade quando comprovada a renda per capita inferior a 
1/4 do salário mínimo.

6. Além disso, em âmbito judicial vige o princípio do livre 
convencimento motivado do Juiz (art. 131 do CPC) e não o sistema de tarifação 
legal de provas, motivo pelo qual essa delimitação do valor da renda familiar per 
capita não deve ser tida como único meio de prova da condição de miserabilidade 
do beneficiado. De fato, não se pode admitir a vinculação do Magistrado a 
determinado elemento probatório, sob pena de cercear o seu direito de julgar. 7. 
Recurso Especial provido." (REsp 1.112.557/MG, Relator Min. Napoleão Nunes 
Maia Filho, Terceira Seção, v.u., j. 28/10/2009, DJE 20/11/2009).

Cabe ao magistrado avaliar, no caso concreto, as condições apresentadas pelo 
pleiteante. Da mesma forma, no julgamento da Reclamação 4.374/PE, de relatoria do Ministro 
Gilmar Mendes (STF), o Plenário confirma a inconstitucionalidade da norma referida:

Aduziu-se ser possível que o STF, via julgamento da presente 
reclamação, pudesse revisar o que decidido na ADI 1232/DF e exercer nova 
compreensão sobre a constitucionalidade do § 3º do art. 20 da Lei 8.742/93. 
Obtemperou-se que, hodiernamente, o STF disporia de técnicas diversificadas de 
decisão para enfrentar problemas de omissão inconstitucional. Se fosse julgada 
hoje, a norma questionada na ADI 1232/DF poderia ter interpretação diversa, 
sem necessidade de se adotar posturas de autocontenção por parte da Corte, 
como ocorrera naquele caso. Frisou-se que, no atual contexto de significativas 
mudanças econômico-sociais, as legislações em matéria de benefícios 
previdenciários e assistenciais teriam trazido critérios econômicos mais generosos, 
com consequente aumento do valor padrão da renda familiar per capita. 
Consignou-se a inconstitucionalidade superveniente do próprio critério definido 
pelo § 3º do art. 20 da Loas. Tratar-se-ia de inconstitucionalidade resultante de 
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processo de inconstitucionalização em face de notórias mudanças fáticas 
(políticas, econômicas e sociais) e jurídicas (sucessivas modificações legislativas 
dos patamares econômicos utilizados como critérios de concessão de outros 
benefícios assistenciais por parte do Estado). Pontuou-se a necessidade de se 
legislar a matéria de forma a compor um sistema consistente e coerente, a fim de 
se evitar incongruências na concessão de benefícios, cuja consequência mais 
óbvia seria o tratamento anti-isonômico entre os diversos beneficiários das 
políticas governamentais de assistência social. Vencido o Min. Teori Zavascki, 
que julgava o pleito procedente. Sublinhava que a decisão proferida na ADI teria 
eficácia erga omnes e efeitos vinculantes. Considerava que, ao se mudar o quanto 
decidido, estar-se-ia a operar sua rescisão. Ponderava não caber, em reclamação, 
fazer juízo sobre o acerto ou o desacerto das decisões tomadas como parâmetro. 
Arrematava que, ao se concluir sobre a constitucionalidade ou 
inconstitucionalidade em âmbito de reclamação, atuar-se-ia em controle abstrato 
de constitucionalidade. Vencidos, ainda, os Ministros Dias Toffoli, Ricardo 
Lewandowski e Joaquim Barbosa, Presidente, que não conheciam da reclamação 
(Rcl 4.374/PE, Rel. Min. GILMAR MENDES, 18.4.2013, Informativo 702/STF).

No caso dos autos, o Magistrado se baseou em outros elementos de provas, 

além do cálculo da renda per capita, como o estudo social realizado em 17 de dezembro de 

2009. Portanto, rever o entendimento do Tribunal local, para analisar o conteúdo 

fático-probatório apresentado nos autos, encontraria óbice na Súmula 07/STJ. 

Por tudo isso, nego provimento ao Agravo Regimental.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

 
AgRg   no

Número Registro: 2014/0227310-0 PROCESSO ELETRÔNICO AREsp 577.064 / SP

Números Origem:  00452526020124039999  201203990452529  2520120080030473  452526020124039999  
800001184

PAUTA: 09/12/2014 JULGADO: 09/12/2014

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HERMAN BENJAMIN

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. CARLOS EDUARDO DE OLIVEIRA VASCONCELOS

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : MARILENE TRIGOLO DOS REIS
ADVOGADOS : EDSON RICARDO PONTES

ANA CLAUDIA DE MORAES BARDELLA E OUTRO(S)
AGRAVADO : INSS INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF

ASSUNTO: DIREITO PREVIDENCIÁRIO - Benefícios em Espécie - Benefício Assistencial (Art. 203,V 
CF/88)

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : MARILENE TRIGOLO DOS REIS
ADVOGADOS : EDSON RICARDO PONTES

MARÍLIA ZUCCARI BISSACOT
ANA CLAUDIA DE MORAES BARDELLA E OUTRO(S)

AGRAVADO : INSS INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro Campbell Marques (Presidente), Assusete 
Magalhães e Humberto Martins votaram com o Sr. Ministro Relator.
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